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PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 142, DE 2021

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe proíbe a lotação em ônibus intermunicipais enquanto perdurar o período de pandemia do novo coronavírus.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 17/03/2021, 18/03/2021, 19/03/2021, 22/03/2021 e 23/03/2021, não recebendo emendas ou substitutivas. 

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar. 

Após a leitura da propositura, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade.

A Constituição Federal prevê que o transporte interestadual é de competência privativa da União e que o transporte municipal é de competência do Município. O transporte intermunicipal, portanto, é de competência residual estadual, que é exatamente o objeto que regula esta propositura. 

De fato, a Constituição Estadual prevê, em seu Art. 122, que cabe ao Estado regular o transporte regional e, nas regiões metropolitanas, que o planejamento será realizado conjuntamente com os Municípios: 

Artigo 158 - Em região metropolitana ou aglomeração urbana, o planejamento do transporte coletivo de caráter regional será efetuado pelo Estado, em conjunto com os municípios integrantes das respectivas entidades regionais. 

Parágrafo único - Caberá ao Estado a operação do transporte coletivo de caráter regional, diretamente ou mediante concessão ou permissão.

Fosse possível, esta Parlamentar gostaria que o projeto versasse sobre ônibus municipais. No entanto, como já mencionado, a Constituição é clara ao estabelecer a competência dos Municípios para regular o transporte coletivo municipal. 

Portanto, não se vislumbram impropriedades jurídicas no projeto. 

Quanto ao mérito, entende-se que o projeto merece ser aprovado, sendo justo ressaltar que, desde o começo da pandemia, o Dep. Rafael Silva denuncia que o transporte público é a principal causa da proliferação do vírus e que os ônibus continuam lotados e com passageiros em pé. 

Não obstante, em virtude de pequenas adequações na redação, apresenta-se substitutivo. 

Alterou-se o Art. 4º e o Parágrafo único do Art. 5º para adequá-los aos termos utilizados pela ARTESP. A saber, concessionárias, permissionárias e autorizatárias, bem como para esclarecer a exigência de que sejam disponibilizados mais ônibus, em especial nos horários de maior circulação. 

Por impossibilidade prática de aplicação, retirou-se o Art. 3º, que menciona o “distanciamento seguro”.

Dessa forma, visando preservar o espírito do projeto e melhor adequá-lo às suas finalidades, propõe-se o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 142, DE 2021

Proíbe a lotação em ônibus intermunicipais no Estado de São Paulo, enquanto perdurar o período de pandemia do novo coronavírus, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica proibida a lotação máxima de passageiros em ônibus intermunicipais, enquanto perdurar a pandemia do novo coronavírus, de acordo com a vigência dos decretos de calamidade pública ou quarentena no Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Para que se cumpra essa Lei, não será permitida a viagem de passageiros em pé, em nenhuma quantidade.

Artigo 3º - As empresas concessionárias, permissionárias e autorizatárias deverão readequar suas linhas e colocar mais veículos em circulação para que não faltem ônibus, em especial nos horários de maior circulação. 

Artigo 4º - Em caso de descumprimento desta Lei, a multa fica estipulada em 3.500 (três mil e quinhentas) UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo).

Parágrafo único - Em caso de reincidência, o valor da multa será dobrado, e o governo poderá retirar a concessão, permissão ou autorização da empresa e permitir, imediatamente, que outra empresa apta assuma o transporte daquela região.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Pelo exposto, o parecer é favorável ao projeto 142/2021, na forma do substitutivo acima.  

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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